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Assembleia Legislativa aprova lei que 
cria o diário eletrônico da Fundação 

   

     75 anos de história - O arquivo geral da 
Amazonprev conserva processos físicos que
datamdatam de 1946, época em que aposentadorias e pensões eram administradas pela 
Sead/IPASEA/IPEAM. A demanda pela digitalização de documentos tende a crescer com a 
evolução da era digital, oferecendo diversos benefícios à instituição previdenciária do 
Amazonas. Como, por exemplo, a liberação de espaço físico, a preservação dos documentos, o 
acesso imediato a todas as informações nas plataformas digitais, o compartilhamento simultâneo 
entre diversos setores e até a preservação do meio ambiente.

    A coordenadora da COARQ, Ana Célia 
Alencar lembrou que os avanços obtidos 
diariamente no arquivamento de documentos é 
fruto da dedicação e compromisso da instituição 
junto ao Arquivo Público, órgão subordinado à 
Secretaria de Estado de Administração e Gestão 
(Sead). “Buscamos constantemente soluções e 
projetamosprojetamos cenários com a tendência em 
modernizar e tornar realidade a virtualização 
dos processos previdenciários”, observou.

     Para o diretor-presidente da Prodam, Lincoln Nunes, a experiência exitosa dos processos de 
arquivamento digital da Amazonprev vão servir de exemplo para a execução dos mesmos 
serviços em outras secretarias estaduais. “Com a excelência e inovação   da   Amazonprev,  junto 
a Arquivar, podemos continuar contribuindo para o desenvolvimento de soluções até para  
outros órgãos do Governo do Estado.  Agradecemos  a  instituição de  previdência  pela  
confiança  e  apoio”, justificou.

     Em seu discurso, o presidente da Amazonprev, André Luiz Zogahib enfatizou que, ao assumir 
a gestão da instituição, em 2019, teve como uma das metas iniciais a indexação e transferência 
dos documentos previdenciários e administrativos da modalidade física para a digital. “E, agora, 
esse projeto chega à marca de quase 40 mil processos que passam a ter fácil e rápida 
identificação, catalogação e localização dos documentos originais com apenas um clique”, 
detalhou Zogahib.

Os parlamentares também apreciaram e votaram a favor das novas idades para os 
segurados que têm direito a cotas de pensão por morte e a criação do Diário Oficial 
Eletrônico Previdenciário, cujo objetivo é publicar atos estritamente de teor da 
Amazonprev. Todos os projetos aprovados seguem para sanção do governador 
Wilson Lima.

Diretora- Presidente da Amazonprev
Maria Neblina

              plenário da Assembleia 
Legislativa do Amazonas 
(Aleam) aprovou, nesta 
quarta-feira (29/06), o Projeto de 
Lei Complementar nº 17/2021, 
oriundo da Mensagem 
Governamental nº 140/2021, que 
traztraz um conjunto de benefícios à 
Fundação Amazonprev. Os 
deputados concordaram com o 
PL que cria novos critérios para 
cálculo da taxa de administração 
para o custeio do Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS), 
emem conformidade com a Portaria 
nº 19.451, de 18 de agosto de 
2020, da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho, do 
Governo Federal.

Projeto de Lei Complementar nº 17/2021 define também novos critérios 
para cálculo da taxa de administração para custeio do RPPS

Diretora-presidente da Amazonprev, Maria Neblina (no centro), com a deputada 
Alessandra Campêlo e o deputado Roberto Cidade.
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Servidores da Fundação Amazonprev foram recepcionados por vários deputados na Assembleia Legislativa

A deputada Alessandra Campêlo (PSC), que foi relatora da matéria, afirmou que o 
projeto adaptou a gestão da Amazonprev à legislação nacional. “Passamos por um 
momento de modernização da gestão dentro da instituição, dentro da legalidade, 
mas garantindo os direitos dos servidores, além de fornecer melhores condições 
de trabalho aos servidores da Amazonprev, que hoje administram uma massa 
muito maior com a entrada dos outros poderes na administração das suas 
previdências”, defendeu.
(*) Com informações da Aleam


